
Boa prova!Boa prova!

Escola de Administração Fazendária

InstruçõesInstruções
  

1 - Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

2 - Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante  do  seu CARTÃO 
DE RESPOSTAS e da etiqueta  colada na carteira escolar; esses números  deverão ser idênticos, sob  
pena de prejuízo irreparável  ao  seu  resultado  neste processo  seletivo; qualquer  divergência, exija 
do Fiscal de Sala um caderno de prova, cujo número do gabarito seja igual ao constante de seu 
CARTÃO DE RESPOSTAS.

3 - O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 
não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4 - Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  
para posterior exame grafológico:

   “Educar não é repetir palavras, é criar idéias, é encantar”. (Augusto Cury)

5 - DURAÇÃO DA PROVA: 5 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

6 - Na prova há 100 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

7 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. 
Preencha, FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  
opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas.

8 - Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de 
uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

9 - Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11 - Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 7.3.7 do 
edital regulador do concurso.

12 - A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida  uma  hora  do  início  da  prova.  A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

13 - Ao sair da sala entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal 
de Sala. 

ProvaProva
ObjetivaObjetiva
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DIREITO CONSTITUCIONAL

1 - É incorreto afi rmar, sobre fi scalização contábil,         
fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial 
dos Municípios e das entidades da sua administra-
ção direta e indireta, que

a) ela será feita mediante controle externo e pelos 
sistemas de controle interno do Poder Executivo 
Municipal.

b) o controle externo, a cargo das Câmaras Muni-
cipais, será exercido com o auxílio dos Tribunais 
de Contas dos Estados ou, onde houver sido 
criado anteriormente à Constituição Federal de 
1988, dos Tribunais de Contas do Município 
ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios.

c) o parecer prévio, emitido pelo órgão competente 
sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 
prestar, só deixará de prevalecer por decisão de 
dois terços dos membros da respectiva Câmara 
Municipal.

d) as contas dos Municípios fi carão, durante ses-
senta dias, anualmente, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual  
poderá questionar-lhes a legitimidade, nos ter-
mos da lei.

e) os Tribunais de Contas do Município ou dos 
Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, 
onde houverem sido criados anteriormente à 
Constituição Federal de 1988, podem aplicar pe-
nalidades ao Prefeito ou sustarem a execução de 
ato seu causador de despesa ilegal, mas não os 
Tribunais de Contas dos Estados, onde a estes 
esteja incumbido o auxílio à Câmara Municipal 
para o exercício da função de controle externo. 

2 - Sobre a intervenção da União nos Estados, ou no 
Distrito Federal, ou dos Estados nos Municípios, é 
correto afi rmar que

a) o asseguramento, pela União frente aos Estados 
e ao Distrito Federal, do princípio constitucional 
de prestação de contas da administração pública, 
direta e indireta, não constitui motivo para justifi -
car a decretação de intervenção federal.

b) a não prestação das contas devidas, na forma 
da lei, por Município, é motivo sufi ciente para 
justifi car a decretação de intervenção federal.

c) a intervenção estadual, no caso de infração, por 
Município, do dever legal de prestação de con-
tas, depende de solicitação do Poder Executivo       
coacto ou impedido.

d) a intervenção federal, no caso de infração, por 
Estado ou pelo Distrito Federal, ao princípio cons-
titucional de prestação de contas da administra-
ção pública, direta e indireta, depende de provi-
mento, pelo Supremo Tribunal Federal, de repre-
sentação do Procurador-Geral da República.

e) a intervenção federal, no caso de infração, pelo 
Distrito Federal, ao princípio constitucional de 
prestação de contas da administração pública, 
direta e indireta, depende de provimento, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, de representação 
do respectivo Tribunal de Contas.

3 - Sobre o sistema de controle interno da União, é 
correto afi rmar

a) que sua função é dependente do controle externo, 
ao qual se subordina e em nome do qual atua.

b) que, entre suas competências, está a de exer-
cer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres da 
União. 

c) que, ao contrário do que ocorre com o exercício 
do controle externo pelo Tribunal de Contas da 
União, não lhe compete avaliar os resultados 
da execução dos programas de governo, salvo 
quando esta atividade estiver vinculada à avalia-
ção das metas previstas no plano plurianual.

d) que ele é único, para todos os Poderes, que 
deverão mantê-lo de forma integrada.  

e) que os seus responsáveis poderão ser solidaria-
mente responsabilizados por irregularidade ou 
ilegalidade que, conhecida no exercício de suas 
funções, não for cientifi cada ao Ministro Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República.

4 - Sobre a disciplina constitucional da Administração 
Pública, é incorreto afi rmar que

a) é permitida, desde que no âmbito do mesmo 
Poder e havendo compatibilidade de funções, a 
vinculação ou equiparação remuneratória do pes-
soal do serviço público.

b) as funções de confi ança, exercidas exclusiva-
mente por servidores ocupantes de cargo efetivo, 
e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições  
e percentuais mínimos previstos em lei, desti-
nam-se apenas às atribuições de direção, chefi a 
e assessoramento.

c) a lei estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público.
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d) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo.

e) a investidura em cargo ou emprego público de-
pende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomea-
ções para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração.  

5 - Sobre a fi scalização contábil, fi nanceira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial da União e das en-
tidades da administração direta e indireta, a que se 
refere o artigo 70 da Constituição, é correto afi rmar 
que ela

a) será feita pelo sistema de controle interno de 
cada Poder exclusivamente sob a aspecto da 
legalidade.

b) se dará, por intermédio tanto do controle externo 
quanto do controle interno de cada Poder, quan-
to à legalidade, legitimidade e economicidade, 
reservando-se ao Poder Legislativo, por oportu-
nidade da lei orçamentária anual, a verifi cação 
quanto à correção da aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas.

c) se fará pelo sistema de controle externo, mas não 
pelo sistema de controle interno de cada Poder, 
quando se trate de verifi car a legitimidade da 
aplicação das subvenções.

d) será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle 
interno de cada Poder. 

e) abrangerá a legitimidade da deliberação do 
Congresso Nacional, por oportunidade da elabo-
ração da lei orçamentária anual, quanto à con-
cessão de subvenções e renúncias de receitas.

6 - Sobre as Cortes de Contas, é incorreto afi rmar 

a) que compete ao Supremo Tribunal Federal pro-
cessar e julgar, originariamente o mandado de se-
gurança e o habeas data contra atos do Tribunal 
de Contas da União.

b) que incumbe ao Tribunal de Contas da União efe-
tuar o cálculo das quotas referentes aos Fundos 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal 
e de Participação dos Municípios sobre as recei-
tas tributárias da União.

c) que, nos dez primeiros anos  da criação de 
Estado, o correspondente Tribunal de Contas 
terá três membros, sendo um livremente esco-
lhido pelo Governador eleito, entre membros                             
do Ministério Público junto ao Tribunal e um        
escolhido pela Assembléia Legislativa. 

d) que, ao Conselho Nacional do Ministério Público 
compete o controle da atuação administrativa e 
fi nanceira do Ministério Público, inclusive zelando 
pela observância do art. 37, mas tal competência 
será exercida sem prejuízo da competência dos 
Tribunais de Contas.

e) que, ao Conselho Nacional de Justiça, compete 
o controle da atuação administrativa e fi nanceira 
do Poder Judiciário, inclusive zelando pela 
observância do art. 37, mas tal competência 
será exercida sem prejuízo da competência do 
Tribunal de Contas da União. 

7 - Na escolha dos Ministros do Tribunal de Contas da 
União, não se observará o seguinte:

a) um terço será escolhido pelo Presidente da 
República, com aprovação do Senado Federal.

b) dois terços serão escolhidos pelo Congresso 
Nacional.

c) a escolha do Presidente da República, quando 
deva recair sobre Auditor, dar-se-á entre os in-
dicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo 
os critérios de antigüidade e merecimento. 

d) entre os escolhidos pelo Presidente da Repúbli-
ca, dois, alternadamente, serão Auditores e 
Advogados junto ao Tribunal. 

e) o Auditor, independentemente de sua escolha 
pelo Presidente da República como indicado  
para vaga de Ministro, poderá exercer, por con-
vocação do Presidente do TCU, em regime de 
substituição eventual ou temporária, as funções 
de Ministro.

8 - Sobre o Tribunal de Contas da União, é incorreto 
afi rmar que

a) é de sua incumbência auxiliar o Congresso 
Nacional no encargo deste quanto ao exercício 
do controle externo referido à União.

b) é de sua competência apreciar, para fi ns de        
registro, a legalidade dos atos de concessões 
de aposentadorias, reformas e pensões, ressal-
vadas as melhorias posteriores que não alterem 
o fundamento legal do ato concessório, sendo 
dispensável, nestes casos, quando se trate do 
ato de concessão inicial, assegurar-se ao interes-
sado, previamente ao ato decisório da Corte de 
Contas, o contraditório e a ampla defesa, mesmo 
quando da decisão puder resultar anulação ou 
revogação de ato administrativo que benefi cie o 
interessado.

c) é de sua competência apreciar e julgar as 
contas prestadas anualmente pelo Presidente da 
República.



Cargo: Procurador do Ministério Público no TCE/GO - 2007 4 Prova Objetiva - Gabarito 1 

d) é de sua competência fi scalizar a aplicação 
de recursos repassados pela União mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 
Município.

e) deve ele prestar as informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas Comissões, so-
bre a fi scalização contábil, fi nanceira, orçamentá-
ria, operacional e patrimonial e sobre resultados 
de auditorias e inspeções realizadas, inclusive 
informações sigilosas ou relativas a despesa de 
natureza reservada.

9 - É incorreto afi rmar que estão constitucionalmente 
obrigados a prestar contas aos órgãos ou entidades 
de controle externo ou de controle interno de cada 
Poder, da União, sem prejuízo de outras formas de 
controle acaso previstas em legislação específi ca:

a) qualquer pessoa física que utilize dinheiros, 
bens ou valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária.

b) qualquer pessoa jurídica que arrecade, guarde 
ou gerencie dinheiros, bens ou valores públicos 
federais.

c) qualquer pessoa que assuma obrigações de 
natureza pecuniária em nome da União.

d) qualquer pessoa jurídica que administre bens 
pelos quais a União responda. 

e) qualquer pessoa privada, física ou jurídica, que 
pague seus tributos mediante lançamento a débi-
to em conta corrente bancária mantida junto a 
instituições fi nanceiras instituídas, mantidas ou 
controladas pelo Poder Público.

10-  Sobre a estrutura e a composição do Tribunal de 
Contas da União, é correto afi rmar que

a) o Auditor, quando no exercício de atribuições de 
judicatura exceto a substituição a Ministro, tem 
as mesmas garantias e impedimentos de juiz de 
Tribunal Regional Federal.

b) compete ao Congresso Nacional, mediante 
resolução de iniciativa de qualquer dos seus 
membros, organizar as secretarias e os serviços 
auxiliares vinculados ao TCU.

c) são requisitos para ser nomeado Ministro do 
Tribunal de Contas da União, entre outros, ser 
brasileiro com mais de trinta e cinco e menos de 
setenta anos.

d) os seus ministros têm as mesmas garantias, 
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e 
vantagens dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal.

e) ele tem quadro de pessoal compartilhado com 
a Câmara dos Deputados e com o Senado 
Federal. 

11- É correto afi rmar que os membros das Cortes de 
Contas são processados e julgados

a) pelo Supremo Tribunal Federal, no caso dos 
Ministros do Tribunal de Contas da União relati-
vamente às infrações penais comuns, mas esta 
prerrogativa não é extensível aos Auditores do 
TCU quando exerçam a função de Ministro  em 
substituição eventual.

b) pelo Supremo Tribunal Federal, no caso dos 
Ministros do Tribunal de Contas da União relativa-
mente às infrações penais comuns e aos crimes 
de responsabilidade. 

c) pelo Superior Tribunal de Justiça, relativamente 
às infrações penais comuns e aos crimes de 
responsabilidade, os conselheiros dos Tribunais 
de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem 
assim o Auditor do TCU, quando no exercício 
de funções da judicatura correspondente à 
substituição eventual de Ministro.

d) pelo Superior Tribunal de Justiça, relativamente 
apenas aos crimes de responsabilidade, os 
conselheiros dos Tribunais ou Conselhos de 
Contas dos Municípios.

e) pelo Tribunal Regional Federal, o Auditor do TCU 
em qualquer das suas funções.

12- Se verifi cada alguma ilegalidade de despesa ou 
irregularidade de contas no curso de inspeções, 
auditorias, prestações de contas ou qualquer outro 
procedimento a seu encargo, é incorreto afi rmar que 
pode o Tribunal de Contas da União:

a) fi xar prazo para que o órgão ou entidade respon-
sável adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei.

b) se não atendido na sua fi xação de prazo ao 
órgão ou entidade responsável pela adoção das 
providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, sustar a execução do ato causador da ile-
galidade de despesa, qualquer que seja a sua 
natureza, comunicando a decisão à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal. 

c) representar ao Poder competente sobre as ilega-
lidades, irregularidades ou abusos apurados.

d) aplicar aos responsáveis as sanções previstas 
em lei, inclusive, se for o caso e mediante de-
cisão que terá efi cácia de título executivo, multa 
proporcional ao dano causado ao erário.
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e) incluir a informação, acompanhada daquelas 
correspondentes às providências adotadas pela 
Corte e, se for o caso, pelos responsáveis, em 
seus relatórios, ordinário – trimestral e anual – ou 
extraordinário, ao Congresso Nacional.

13- Diante de indícios de despesas não autorizadas, 
ainda que sob a forma de investimentos não 
programados ou de subsídios não aprovados, é 
correto afi rmar que a Comissão mista permanente 
de orçamento do Congresso Nacional

a) deverá informar os fatos ao Tribunal de Contas 
da União para que este os investigue.

b) decidirá soberanamente, sem prejuízo do recurso 
regimental cabível ao Plenário do Congresso 
Nacional, quanto à regularidade das despesas.

c) proporá à Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal a sustação do ato causador das 
despesas.

d) determinará ao Tribunal de Contas da União que 
aplique as multas previstas em lei aos respon-
sáveis, se os devidos esclarecimentos não forem 
prestados pela autoridade governamental res-
ponsável ou forem considerados insufi cientes.

e) poderá solicitar à autoridade governamental res-
ponsável que, no prazo de cinco dias, preste os 
esclarecimentos necessários. 

14- É correto afi rmar, sobre as normas estabelecidas 
na Seção IX, do Capítulo I do Título IV da Constitui-
ção Federal, arts. 70 a 75, referentes à fi scalização 
contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial da União e das entidades da sua adminis-
tração direta e indireta, mediante controles externo 
e interno, que

a) elas se aplicam, no que couber, à organização, 
composição e fi scalização dos Tribunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Federal, poden-
do as Constituições Estaduais ou a Lei Orgânica 
do Distrito Federal, conforme o caso, dispor, nos 
limites da Constituição Federal, sobre os respec-
tivos Órgãos de Contas.

b) elas se aplicam, no que couber e conforme dispo-
nha lei complementar da União, aos Tribunais de 
Contas dos Municípios.

c) elas se aplicam, no que couber e conforme 
disponha lei complementar estadual de iniciativa 
privativa do Governador do Estado, aos Tribunais 
de Contas dos Estados.

d) elas se aplicam, diretamente mas observadas as 
ressalvas dispostas nas correspondentes Leis 
Orgânicas, aos Tribunais ou Conselhos de Contas 
dos Municípios, quando estes houverem sido 
instituídos após a vigente Constituição Federal.

e) elas se aplicam, direta e integralmente (ipsis 
litteris), aos Tribunais de Contas dos Estados. 

15- De acordo com a interpretação consagrada pelo   
Supremo Tribunal Federal em torno dos correspon-
dentes dispositivos constitucionais, é correto afi rmar 
que

a) os membros  do Ministério Público junto  ao Tribu-
nal  de Contas da União integram o Ministério 
Público Federal.

b) os Procuradores de Justiça podem, na forma da 
respectiva lei complementar de organização do 
Ministério Público Estadual, atuar junto à Corte 
de Contas Estadual, originariamente ou em 
substituição aos membros do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas do Estado.

c) os membros do Ministério  Público junto ao 
Tribunal de Contas da União, também denomi-
nado de Ministério Público Especial junto à Corte            
de Contas, gozam das mesmas garantias atri-
buídas aos membros do Ministério Público da 
União.

d) os membros dos Ministérios Públicos junto às 
Cortes de Contas serão escolhidos, alternada-
mente, por merecimento e por antiguidade, para 
o cargo de Auditor junto ao respectivo Tribunal.

e) ao menos um entre os Ministros do Tribunal de 
Contas da União, ou entre os Conselheiros dos 
Tribunais de Contas dos Estados, deverá ser 
escolhido pelo correspondente Chefe do Poder 
Executivo entre membros do Ministério Público 
junto ao respectivo Tribunal. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO

16- As chamadas Agências Reguladoras

a) integram a administração direta, vinculadas que 
estão a órgãos do Poder Executivo.

b) poderão constituir-se como autarquias ou funda-
ções, públicas ou privadas.

c) têm natureza jurídica de autarquias. 
d) integram o chamado Terceiro Setor, assumindo 

atividades de interesse público.
e) têm natureza jurídica de fundação privada, sub-

sidiada com recursos públicos, em face da inde-
pendência que devem possuir frente ao Estado.

17- Sobre as Organizações Sociais, entidades integran-
tes do Terceiro Setor, é incorreto afi rmar que

a) o programa de trabalho, que é proposto pela 
Organização Social, estabelecerá metas e prazos 
de execução de atividades de interesse público.

b) a parceria com o Poder Público é instrumentaliza-
da por meio de um contrato de gestão, elaborado 
pela Administração, ao qual adere a entidade 
qualifi cada como Organização Social. 

c) é possível a cessão de servidores públicos para 
tais entidades, com ônus para a Administração.

d) se admite a destinação de bens públicos a tais 
entidades.

e) se admite que tais entidades desenvolvam 
atividades de rádio e televisão.

18- Nos termos da Lei n. 8.666/1993, a duração dos 
contratos regidos por esse Estatuto deve observar 
a vigência dos respectivos créditos orçamentários.       
Tal regra

a) não admite exceções, pois o Estado não pode 
assumir compromissos sem a necessária progra-
mação quanto aos recursos necessários a suprir 
as despesas criadas.

b) admite como exceção apenas a hipótese de 
contratação emergencial, decorrente de fato im-
previsível, ou previsível, porém de conseqüên-
cias incalculáveis para o Poder Público.

c) admite como exceção contratações atinentes ao 
aluguel de equipamentos. 

d) admite como exceção apenas a dos contratos 
que tenham por objeto a prestação de serviços a 
serem executados de forma contínua.

e) admite como exceções tanto a hipótese de con-
tratação emergencial, como aquelas que tenham 
por objeto a prestação de serviços a serem exe-
cutados de forma contínua.

19- A execução de determinado contrato administrativo 
de prestação de serviços teve de ser paralisada por 
um período de 1 (um) mês, por ocorrência de fatos 
alheios à vontade ou controle dos contratantes. Em 
tal hipótese, o cronograma de execução

a) será prorrogado por igual período, desde que isso 
tenha sido pactuado, no contrato original.

b) será prorrogado automaticamente, por igual pe-
ríodo. 

c) deverá ser alterado, mediante acordo entre as 
partes.

d) poderá ser alterado, a critério da Administração 
contratante, após avaliação quanto ao interesse 
público nessa alteração contratual.

e) não poderá ser alterado se tal possibilidade 
não foi prevista no respectivo edital de licitação, 
por não se admitir a constituição de benefícios 
não previstos quando da abertura do certame 
licitatório.

20- Suponha  que,  em  determinado  contrato admi-
nistrativo, tenha-se verifi cado, tecnicamente, a ina-
plicabilidade dos termos contratuais originários,              
tornando-se necessária a modifi cação  do regime de  
execução do serviço. Nesse caso,

a) será possível a alteração do contrato, por acordo 
entre as partes, havendo necessidade de cele-
bração de termo aditivo, para tal fi m.

b) será possível a alteração unilateral do contrato 
pela Administração, para a modifi cação do regi-
me de execução do serviço, sendo desnecessá-
ria a celebração de termo aditivo.

c) será possível a alteração unilateral do contrato 
pela Administração, para a modifi cação do 
regime de execução do serviço, tornando-se, 
não obstante, necessária a celebração de termo 
aditivo.

d) será possível a alteração do contrato, por acordo 
entre as partes, sendo desnecessária a celebra-
ção de termo aditivo.

e) não será possível a alteração contratual, pois 
tal signifi caria alteração das condições previstas 
na licitação respectiva, devendo-se proceder à        
rescisão do contrato. 
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21- A legislação pátria considera determinadas cláusu-
las “necessárias” em todos os contratos administra-
tivos. Entre tais cláusulas, não 

a) se inclui a que disponha sobre as hipóteses de 
rescisão, eis que tal é matéria já tratada de forma 
expressa em nossa legislação.

b) se inclui o reconhecimento dos direitos da 
Administração em caso de rescisão administrati-
va, uma vez que tais direitos decorrem da própria 
lei.

c) se inclui a obrigação de o contratado manter, du-
rante toda a execução do contrato, as condições 
que o habilitaram e qualifi caram para prestar os 
serviços, pois tal é decorrência lógica de todos os 
contratos celebrados com o Poder Público.

d) se incluem as garantias oferecidas quando da 
participação do certame, que assegurarão o fi el 
cumprimento do contrato, pois, independente-
mente de menção a tais garantias, poderão elas 
ser utilizadas em proveito da Administração. 

e) se inclui a vinculação ao edital de licitação ou ao 
termo que a dispensou ou reconheceu sua inexi-
gibilidade, ou, ainda, ao convite, pois tal também 
é decorrência lógica da própria celebração do 
contrato com o Poder Público.

22- Assinale a opção correta.

a) No desfazimento do processo licitatório em 
decorrência de vício que o torne nulo não se há 
de falar em ampla defesa ou contraditório, por 
inexistir direito à contratação, por qualquer dos 
licitantes.

b) A anulação do procedimento licitatório por motivo 
de ilegalidade gera, como regra, o dever de a 
Administração indenizar os licitantes pelos gastos 
levados a efeito para a elaboração das propostas 
e a participação no certame.

c) A nulidade da licitação não conduzirá à do 
contrato, se o vício da qual decorre não for 
imputável à contratada.

d) A anulação do certame licitatório,  se  decor-
rente  de  inquestionável  e notória afronta à lei,            
prescinde de prévia fundamentação.

e) A anulação de reconhecimento de inexigibilidade 
de certame deve observar o princípio da ampla 
defesa. 

23- A tomada de preços, no sentido técnico adotado 
pela legislação pátria, é

a) um tipo de licitação para contratações, até deter-
minado valor, que varia de acordo com o objeto 
da contratação (se obras ou serviços de enge-
nharia, ou compras e demais serviços).

b) um levantamento prévio de preços, feito pela 
Administração, com o objetivo de constituir o 
Sistema de Registro de Preços.

c) um tipo de licitação entre quaisquer interessados 
que, na fase inicial de habilitação preliminar, com-
provem possuir os requisitos mínimos de qualifi -
cação exigidos no edital para execução de seu 
objeto.

d) uma modalidade de licitação, da qual podem 
participar apenas interessados previamente ca-
dastrados, ou que atendam a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data de recebimento das propostas. 

e) uma modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, previamente 
cadastrados ou não.

24- A inexecução, pela concessionária, do contrato de 
concessão de serviço público, por razões imputáveis 
exclusivamente a ela, autoriza o Poder Público à

a) rescisão do contrato respectivo, com posterior 
encampação.

b) encampação, com posterior rescisão do contrato 
respectivo.

c) declaração de caducidade da concessão, com 
posterior encampação.

d) rescisão do contrato respectivo.
e) declaração de caducidade da concessão. 

25- Considerando os entendimentos consolidados pelo 
Supremo Tribunal Federal, ao longo dos anos, rela-
tivamente ao instituto da desapropriação, assinale a 
opção incorreta.

a) Na indenização por desapropriação, devem ser 
incluídos honorários do advogado do expropria-
do.

b) É devida correção monetária, até a data do  efe-
tivo pagamento da indenização, devendo-se pro-
ceder à atualização do cálculo, ainda que seja 
por mais de uma vez. 
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c) É constitucional a previsão contida na antiga 
Lei de Desapropriações por Utilidade Pública 
(Decreto-lei n. 3.365/1941), no sentido da possi-
bilidade de imissão provisória na posse, mesmo 
sem prévia citação do réu, mediante o depósito 
de determinado montante, especifi cado em tal 
lei.

d) A demora no pagamento do preço da desapro-
priação dá direito à indenização complementar, 
além dos juros. 

e) As margens dos rios navegáveis estão excluídas 
do cálculo da indenização.

26- O direito de petição, na esfera administrativa, quanto 
a atos referentes à cassação de aposentadoria do 
servidor estadual,

a) prescreve em 20 (vinte) anos.
b) prescreve em 180 (cento e oitenta) dias.
c) prescreve em 5 (cinco) anos. 
d) prescreve em 120 (cento e vinte) dias.
e) é imprescritível, por se tratar de defesa de direito 

já anteriormente incorporado ao patrimônio jurídi-
co do servidor aposentado.

27- Considerando o pedido de reconsideração e o 
recurso administrativo, na forma como disciplinados 
pela Lei Estadual n. 10.460/1988, assinale a opção 
correta.

a) Ambos não têm efeito suspensivo. 
b) Ambos, quando cabíveis, interrompem a pres-

crição apenas uma vez. 
c) Apenas o pedido de reconsideração tem efeito 

suspensivo; em sendo provido, seu efeito retroa-
girá à data da apresentação do pedido.

d) Apenas o recurso administrativo tem efeito sus-
pensivo; em sendo provido, seu efeito retroagirá 
à data do ato impugnado.

e) Ambos têm efeito suspensivo.

28- O servidor do Estado de Goiás não aprovado em 
estágio probatório será exonerado ou, se estável, 
reconduzido ao cargo anteriormente ocupado. A        
recondução, contudo, não ocorrerá, em se verifi can-
do a ausência do seguinte requisito:

a) efi ciência.
b) disciplina.
c) aptidão.
d) idoneidade moral. 
e) assiduidade e pontualidade.

29- Extinto o cargo ocupado por servidor estadual 
estável,

a) este, a despeito da estabilidade, será exonerado, 
pois seu aproveitamento em outro cargo feriria 
o mandamento constitucional que exige prévio 
concurso público para a ocupação de cargos de 
provimento efetivo.

b) este será demitido, com indenização proporcional 
ao tempo de serviço.

c) este será automaticamente reconduzido ao novo 
cargo que deverá ser criado, concomitantemente 
à extinção do cargo anterior, pois o servidor 
estável que não tenha cometido irregularidade 
grave detém direito à ocupação de algum cargo 
público, na esfera da Administração.

d) este será automaticamente aproveitado, em 
caráter excepcional, em outro cargo já existente, 
independentemente da lotação do órgão ou uni-
dade.

e) este fi cará em disponibilidade, até seu aproveita-
mento em outro cargo, com vencimento propor-
cional ao tempo de serviço. 

30- No que tange a exigências estabelecidas para o 
provimento originário e efetivo exercício de cargo 
público, assinale a opção que constitui entendimento 
hoje sedimentado no Supremo Tribunal Federal.

a) É aceitável, excepcionalmente, o estabeleci-
mento de idade mínima do pretendente ao cargo 
público, mas apenas como exigência para a  no-
meação no referido cargo.

b) O limite de idade para a inscrição em concurso 
público é legítimo, quando tal limite possa ser jus-
tifi cado pela natureza das atribuições do cargo a 
ser preenchido. 

c) É aceitável, em determinada hipótese, o estabe-
lecimento de idade mínima do pretendente ao 
cargo público, mas apenas como exigência para 
a posse no referido cargo.

d) É aceitável, em determinada hipótese, o estabe-
lecimento de idade mínima do pretendente ao 
cargo público, mas apenas como exigência para 
a efetiva entrada em exercício no referido cargo.

e) É inaceitável a exigência de idade mínima do 
pretendente a cargo público, que seja provido por 
concurso público, se esse comprovadamente de-
tém capacidade plena para o exercício de direi-
tos, e assunção de obrigações, nas esferas civil e 
penal.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

31- Com relação aos benefícios previstos no sistema de 
previdência social  no Brasil, julgue os itens abaixo 
considerando o disposto no Título VIII – Da Ordem 
Social na Constituição de 1988, e assinale a opção 
correta. 

I. O benefício, auxílio-reclusão, é devido aos de-
pendentes de segurados que ganham mais de 5 
salários-mínimos.

II. Maria Clara, Procuradora da República, não pode 
fi liar-se facultativamente ao Regime Geral de 
Previdência Social.

III. O seguro-desemprego é benefício assistencial 
fi nanciado pelos recursos provenientes de Con-
tribuição Social. 

IV. O salário-família  é previsto para os dependentes 
dos segurados de baixa renda.

a) Todos estão corretos.
b) Somente I está incorreto.
c) II e III estão corretos.
d) I e III estão incorretos. 
e) III e IV estão incorretos.

32- Com relação às características do regime público 
de previdência específi co dos titulares de cargos 
efetivos, julgue os itens abaixo considerando os 
dispositivos constitucionais e legais que regulam a 
matéria, e assinale a opção correta. 

I. A existência de um plano de benefícios                              
pré-defi nido caracteriza esse regime.

II. Esse regime é fi nanciado pelo regime de                   
repartição simples.

III. Esse regime é de fi liação obrigatória. 
IV. Há caráter contributivo nesse regime.

a) Somente I está incorreto.
b) Todos estão corretos.
c) Somente I e III estão incorretos.
d) Somente II e III estão corretos.
e) Somente III e IV estão incorretos.

33- A respeito dos benefícios pagos pelo regime de 
previdência estadual próprio do Estado de Goiás, 
analise as assertivas abaixo e assinale a resposta 
correta.

I. A aposentadoria por invalidez permanente será 
paga proporcionalmente em caso de acidente em 
serviço.

II. A aposentadoria por idade pode ocorrer de forma 
voluntária aos sessenta anos de idade.

III. O auxílio-reclusão será pago ao fi liado ou partici-
pante.

IV. O benefício de pensão por morte será pago aos 
dependentes irmãos não emancipados pro rata 
com os fi lhos.

a) Somente II e III estão corretos.
b) Todos estão corretos.
c)  Somente II e IV estão errados.
d) Todos estão errados. 
e) Somente I e IV estão errados.

34- Com relação à perda da qualidade de benefi ciário 
do regime de previdência estadual próprio do Esta-
do de Goiás, analise as assertivas abaixo e assinale 
a resposta correta.

I. O cônjuge perde a qualidade de dependente 
quando houver o divórcio, salvo se lhe for 
assegurada a prestação de alimentos.

II. O fi lho deixa de ser dependente ao completar 21 
anos, mesmo se for inválido.

III. Perde a qualidade de fi liada ou participante a 
pessoa que for demitida de seu cargo público.

IV. O Promotor de Justiça do Ministério Público do 
Estado de Goiás que tenha sido promovido a 
Procurador de Justiça.

a) Todos estão corretos.
b) I e III estão corretos. 
c) Todos estão errados.
d) II e III estão errados.
e) I e IV estão errados.
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35- Com relação ao Fundo de Previdência Estadual  do 
regime de previdência  próprio do Estado de Goiás, 
analise as assertivas abaixo e assinale a resposta 
correta.

I. O referido Fundo será organizado pelo Conselho 
Estadual de Previdência – CEP.

II. As receitas do Fundo provêm de recursos do 
Estado e das contribuições dos seus fi liados,  
participantes e dependentes.

III. As receitas e despesas operacionais serão escri-
turadas em regime de caixa, visando a garantia 
do equilíbrio fi nanceiro e atuarial.

IV. Há contas específi cas para o Fundo distintas das 
contas do IPASGO e do Tesouro Estadual. 

a) I e IV estão corretos. 
b) Todos estão corretos.
c) Todos estão errados.
d) II e IV estão errados.
e) I e III estão corretos.

DIREITO CIVIL

36- Assinale a opção que representa uma afi rmação 
correta, de acordo com ordenamento jurídico pátrio.

a) A morte presumida da pessoa natural, quando 
se tratar de ausente, dar-se-á com a sentença de 
abertura da sucessão provisória.

b) As decisões tomadas por órgão de administração 
coletiva de pessoa jurídica, quando eivadas de  
simulação, são casos de nulidades absolutas, 
não sendo suscetíveis de convalidação pelo de-
curso do tempo.

c) Nas associações, a qualidade de associado é 
transmissível, se o estatuto não dispuser o con-
trário.

d) Não dispondo a lei em contrário, são impres-
critíveis os bens pertencentes às pessoas jurídi-
cas de direito público a que se tenha dado estru-
tura de direito privado. 

e) Um sócio de uma sociedade limitada não poderá 
ceder suas quotas a terceiro estranho à socieda-
de, se não houver previsão expressa no contrato 
de constituição da sociedade.

37- De acordo com o Código Civil brasileiro é correto 
afi rmar que

a) se considera imóvel, para os efeitos legais, o 
usufruto sobre um bem móvel. 

b) os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem 
principal abrangem, em regra, as pertenças, sal-
vo se o contrário resultar da lei ou da manifesta-
ção de vontade das partes.

c) um complexo de relações jurídicas dotadas de 
valor econômico pertencente a uma pessoa, 
pode constituir-se em uma universalidade de fato 
ou em uma universalidade de direito.

d) a construção de uma casa em um prédio rústi-
co (fazenda) é considerada uma benfeitoria ne-
cessária.

e) somente os bens imóveis frutíferos têm idonei-
dade para ser objeto de um contrato de como-
dato. 

38- Assinale a opção correta, levando em consideração 
as disposições do ordenamento jurídico brasileiro  
vigente, no que tange aos negócios jurídicos.

a) Nos negócios de transmissão gratuita de bens, 
a caracterização da fraude contra credores 
não exige a presença do elemento subjetivo 
(consilium fraudis), bastando apenas a existência 
do elemento objetivo (eventus damni).

b) Quando a lei proibir a prática de um negócio 
jurídico, sem cominar sanção, o prazo para 
pleitear-se a anulação do mesmo será de 2 (dois) 
anos, a contar da conclusão do ato.

c) Tanto a simulação absoluta quanto a simulação 
relativa, quando presentes no negócio jurídico, 
eivam de nulidade absoluta o negócio jurídico 
como um todo,  sendo impossível a subsistência 
de qualquer ato negocial dissimulado. 

d) Tem-se por inexistentes as condições incompre-
ensíveis ou contraditórias, mantendo-se o negó-
cio jurídico.

e) Considera-se não escrito o encargo ilícito ou 
impossível, mesmo que se constitua em motivo 
determinante da liberalidade. 
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39- Assinale a opção correta.

a) Se, na celebração de um negócio jurídico, as par-
tes fi xarem um prazo decadencial, em benefício 
de um deles, poderá o juiz declarar a decadên-
cia, de ofício, independentemente de alegação 
da parte interessada.

b) A confi ssão, quando considerada meio de prova 
de um fato jurídico, é revogável, podendo ainda 
ser anulada, se decorreu de erro de fato ou de 
coação. 

c) Pactuado um contrato de mandato, com cláusula 
“em causa própria” em favor do mandatário, o 
mesmo terá caráter irrevogável, sendo transferí-
vel aos herdeiros os poderes outorgados ao exe-
cutor, se este vier a falecer. 

d) Na sociedade limitada, quando não integralizada 
a quota de sócio remisso, os demais sócios  po-
dem excluí-lo e tomar para si as quotas anuladas, 
mas não podem transferi-las a estranhos à socie-
dade.

e) O Código Civil brasileiro vigente vedou expressa-
mente, na sociedade limitada, o direito de reces-
so aos sócios que a compõem.

40- Considerando o ordenamento jurídico que vige as 
obrigações e os contratos, assinale a opção cuja as-
sertiva é correta.

a) Quando se estipular a cláusula penal para o caso  
de total inadimplemento da obrigação, esta con-
verter-se-á em alternativa a benefício do credor, 
podendo este optar em pleitear indenização pelas 
perdas e danos. 

b) Reputar-se-á celebrado o contrato no lugar onde 
a coisa negociada se encontrava, ao tempo da 
venda. 

c) Nos contratos de adesão, existindo cláusulas 
que estipulem a renúncia antecipada a direito 
resultante da natureza do negócio, nulo será o 
contrato.

d) Quando ocorrer a mora ex persona, aplicar-se-á 
a regra dies interpellat pro homine, ou seja, a 
lei ou o dia assumirão o papel de intimação do 
devedor.

e) A cláusula adjeta de “pacto de retrovenda”, es-
tipulada em um contrato de venda de um imóvel, 
torna a propriedade resolúvel para o alienante, 
por um certo lapso temporal. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

41- Quanto ao regime da nulidade dos atos processuais 
civis, assinale a afi rmativa correta.

a) Segundo o princípio da celeridade e da lealdade 
processual poderá, sempre, qualquer das partes 
no processo argüir a nulidade de ato processual.

b) A nulidade absoluta causadora de prejuízo deve 
ser argüida na primeira oportunidade em que 
couber à parte falar nos autos, sob pena de 
preclusão. 

c) Segundo o princípio da instrumentalidade das 
formas, o ato será considerado válido se alcançar 
sua fi nalidade, ainda que a lei prescreva determi-
nada forma com cominação de nulidade.

d) Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito       
todos os subseqüentes.

e) O juiz declarará a nulidade quando constatar a 
falta de intimação do Ministério Público em pro-
cesso em que deva intervir, como fi scal da lei, in-
clusive quando se tratar de ação de improbidade 
administrativa. 

42- Acerca dos prazos processuais é correto afi rmar

a) que podem as partes, de comum acordo, reduzir 
ou prorrogar o prazo peremptório; mas é defeso 
reduzir ou prorrogar os prazos dilatórios.

b) que se computar em dobro o prazo para con-          
testar  e em  quádruplo  para recorrer quando 
a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério 
Público.

c) que, se o vencimento de prazo ocorrer em dia em 
que houver encerramento do expediente forense 
antes da hora normal, considera-se prorrogado o 
prazo até o primeiro dia útil seguinte. 

d) que, salvo disposição em contrário, computar-se-ão 
os prazos, incluindo-se o dia do começo e  excluin-
do-se o do vencimento.  

e) que os prazos processuais são irrenunciáveis. 

43- Observando as normas do processo civil, assinale a 
afi rmativa correta.

a) Ajuizada a ação popular, o autor dela não poderá 
desistir, uma vez que a ação se destina à pro-
teção de interesse público e social.

b) Havendo ação e reconvenção, a desistência da 
ação não obsta ao prosseguimento da reconven-
ção. 

c) No processo de conhecimento, depois de efetua-
da a citação, o autor não poderá, sem o consenti-
mento do réu, desistir da ação. 
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d) A desistência da ação e a renúncia ao direito são 
atos bilaterais a partir do momento processual em 
que dependem da concordância do réu.

e) O ato de desistência produz, imediatamente, a 
extinção de direitos processuais, estando sujeito 
à homologação judicial posterior.

44- Acerca da formação, suspensão e extinção do pro-
cesso, segundo as normas previstas no Código de 
Processo Civil, é correto afi rmar

a) que a confusão entre autor e réu é causa de 
extinção do processo sem resolução do mérito.

b) que, quando o juiz constatar que a prolação 
da sentença depende do julgamento de outra 
causa, extinguirá o processo sem resolução do 
mérito de modo que o interessado poderá ajuizar, 
oportunamente, nova ação.

c) que o indeferimento da petição inicial somente é 
permitido se, intimado o autor, não emendar a 
inicial.

d) que a transação é causa legal de extinção do pro-
cesso sem resolução do mérito por desapareci-
mento do interesse processual.

e) que a morte do autor é causa direta de extinção 
do processo. 

45- Em matéria de antecipação de tutela, segundo 
o regime do Código de Processo Civil, é correto 
afi rmar que 

a) o juiz poderá, de ofício ou a requerimento da   par-
te, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da 
tutela principal requerida na inicial quando houver 
manifesto propósito protelatório do réu.

b) a concessão antecipada da tutela, por ser satis-
fativa, encerra o processo.

c) o juiz poderá cominar pena pecuniária, de ofí-
cio ou a requerimento da parte, quando do de-
ferimento de antecipação de tutela que impõe        
obrigação de fazer. 

d) o perigo de irreversibilidade do provimento não 
justifi ca o indeferimento da antecipação de tute-
la.

e) nenhum juiz decidirá novamente as questões já 
decididas e por isso a decisão de antecipação 
de tutela somente pode ser revista em sede 
recursal.

46- Segundo as regras estabelecidas no Código de 
Processo Civil, acerca das provas é correto afi rmar 
que

a) a negação do fato constitutivo alegado pelo autor 
transporta para o réu o ônus da prova.

b) a prova emprestada não é meio moralmente 
legítimo de prova.

c) a legislação não é objeto de prova porque a 
ninguém é dado alegar o desconhecimento da lei.

d) a parte que tiver advogado constituído nos autos 
não poderá receber nenhuma intimação pessoal 
no processo.

e) a confi ssão pode ser cindida quando o confi tente 
Ihe aduzir fatos novos, suscetíveis de constituir 
fundamento de defesa de direito material ou de 
reconvenção. 

47- Quanto à sentença, é correto afi rmar

a) que,  se  tratando de sentença proferida em rela-
ção jurídica continuativa na qual sobreveio altera-
ção do estado de fato, o interessado na revisão 
da sentença deverá utilizar-se de ação rescisó-
ria.

b) que sempre que a matéria controvertida for unica-
mente de direito e no juízo já tiver sido proferida 
sentença em outros casos idênticos, poderá ser 
dispensada a citação e proferida sentença, repro-
duzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 

c) que o juiz poderá alterar a sentença, em jul-
gamento de embargos declaratórios, quando                  
acolher  a  alegação de existência  de obscuri-
dade, dúvida ou contradição.

d) que, em caso de interposição de recurso pelo 
autor contra sentença de indeferimento liminar da 
petição inicial, caberá retratação da decisão pelo 
juiz. 

e) que o juiz poderá, de ofício ou a requerimento da 
parte, corrigir na sentença inexatidões materiais 
e omissões, bem como retifi car erros de cálculo.

48- Quanto à sentença e aos efeitos da coisa julgada é 
correto afi rmar que

a) a sentença proferida em ação civil pública faz coi-
sa julgada exceto quando o pedido for julgado im-
procedente, por qualquer motivo, quando, então, 
a ação poderá ser renovada.

b) a sentença condenatória proferida em ação civil 
pública produz efeitos erga omnes e não apenas 
entre as partes. 
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c) a sentença proferida em ação popular que julga 
improcedente o pedido por defi ciência de prova 
faz coisa julgada erga omnes e não poderá ser 
intentada novamente com idêntico fundamento.

d) a sentença proferida em ação de improbidade 
administrativa que julgar procedente o pedido 
formulado pelo Ministério Público declarará a 
indisponibilidade de todos os bens do réu.

e) a sentença que concede medida em processo 
cautelar e que for transitada em julgado não 
poderá ser alterada.

49- Na execução contra a Fazenda Pública é correto 
afi rmar 

a) que, quando o valor do crédito perante a Fazenda 
Pública exceder o parâmetro de pequeno valor, o 
credor não poderá fracioná-lo para cobrá-lo em 
duas partes como sendo de pequeno valor.

b) que os precatórios para pagamento de benefícios 
previdenciários terão o seu valor atualizado 
monetariamente por ocasião do seu pagamento 
e os demais serão pagos pelo valor nominal, com 
expedição de precatório complementar.

c) que, à exceção dos créditos de natureza alimen-
tícia e aqueles de pequeno valor, todos os de-
mais pagamentos devidos pela Fazenda Pública 
Federal, em virtude de sentença judiciária,            
far-se-ão por meio de expedição de precatórios.

d) que, em atenção ao princípio da igualdade, a lei 
não poderá fi xar montantes distintos, por catego-
rias de entidades de direito público, como parâ-
metro de pequeno valor para fi ns de dispensa de 
expedição de precatório.

e) que é obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades de direito público, de verba necessária 
ao pagamento de seus débitos oriundos de 
sentenças transitadas em julgado, constantes 
de precatórios judiciários, apresentados até 1º 
de julho, fazendo-se o pagamento até o fi nal do 
mesmo exercício. 

50- Na execução fi scal é correto afi rmar 

a) que é admissível a discussão judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda Pública em execução, pela via 
do mandado de segurança ou pela via da ação 
anulatória do ato declarativo da dívida, precedi-
das, em qualquer caso, de depósito preparatório 
do valor do débito.

b) que, nos embargos, o executado poderá alegar 
toda matéria útil à defesa, como pagamento, tran-
sação, compensação e prescrição.

c) que, não encontrados bens do executado, o juiz 
suspenderá o processo, iniciando-se, então, o 
curso do prazo prescricional.

d) que não são admissíveis embargos do executado 
antes de garantida a execução. 

e) que está sujeita ao duplo grau de jurisdição a 
sentença que julgar improcedentes os embargos 
à execução fi scal.

DIREITO PENAL

51- Carlos,  acreditando  que João  é  funcionário    públi-
co, oferece-lhe proprina para incentivá-lo a praticar 
ato administrativo em seu favor. Temos, na situa-
ção-problema apresentada, segundo o Código Pe-
nal Brasileiro, 

a) erro de tipo.
b) delito putativo por erro de tipo. 
c) excludente de culpabilidade.
d) aberratio ictus.
e) error in eligendo.

52- Assinale a opção incorreta a respeito dos efeitos 
penais (principais) e extrapenais (acessórios) da 
condenação penal. 

a) Impede, em regra, o sursis.
b) Aumenta o prazo da prescrição da pretensão 

executória.
c) Causa a revogação da reabilitação.
d) Dolo direto é sinônimo de dolo eventual.
e) Torna provável a obrigação de indenizar o dano 

causado. 

53- Assinale a opção incorreta a respeito das hipóteses 
de extinção da punibilidade. 

a) Pela denúncia. 
b) Pela prescrição.
c) Pela perempção.
d) Pela decadência.
e) Pela anistia, graça ou indulto.
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54- Com respeito à Lei n. 8.429, de 1992, que, regula-
mentando o art. 37, § 4º, da Constituição Federal, 
dispõe sobre os atos de improbidade administrativa 
e sua penalização, assinale a opção correta no que 
se refere ao prazo de preclusão para a propositura  
da ação de improbidade administrativa no serviço 
público federal.

a) 1 ano após o cometimento do ato ímprobo. 
b) 2 anos após a exoneração de cargo em comis-

são. 
c) 5 anos após o término do exercício do mandato.
d) 10 anos após a aposentadoria no cargo.
e) 3 anos após a exoneração de função de confi ança.

55-  Assinale a opção correta a respeito dos crimes da 
lei de licitações. 

a) O conceito de servidor público perante a lei de 
crimes de licitação é oriundo do Código Penal 
brasileiro.

b) O ocupante de emprego público em sociedade 
de economia mista não é considerado servidor 
público para a lei de crimes de licitação.

c) A referida lei não protege o princípio da competi-
tividade em tipos penais nela existentes.

d) Os tipos existentes nessa lei carecem de aplica-
ção imediata por não preverem penas específi -
cas. 

e) Distinto do Código Penal, o valor da pena pecu-
niária consiste no pagamento de quantia fi xada 
em sentença levando-se em conta o valor da 
vantagem efetivamente obtida ou potencialmente 
auferida pelo agente .

DIREITO FINANCEIRO

56- A respeito do tratamento constitucional das Finan-
ças Públicas, assinale a opção correta. 

a) Caberá a uma Comissão mista permanente de 
senadores e deputados examinar e emitir parecer 
sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
Presidente da República.

b) Na omissão do Poder Executivo, compete ao 
Congresso Nacional iniciar o processo legislativo 
das matérias pertinentes ao Plano Plurianual, 
às Diretrizes Orçamentárias e aos Orçamentos 
Anuais.

c) Os recursos que, em decorrência de veto, emenda 
ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, 
fi carem sem despesas correspondentes poderão 
ser utilizados, conforme o caso, mediante 
créditos especiais ou suplementares, com prévia 
e específi ca autorização na lei complementar a 
que se refere o art. 165, § 9º, da Constituição de 
1988.

d) Se o Presidente da República pretender alterar, 
após iniciada a votação, na Comissão mista, os 
projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais, deverá enviar mensagem 
ao Congresso Nacional com a proposta de 
modifi cação.

e) Lei ordinária de iniciativa do Poder Executivo 
disporá sobre dívida pública externa e interna, 
incluída a das autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público. 

57- Segundo Celso Ribeiro Bastos, “o funcionamento do 
Estado conduz, necessariamente, à existência de 
uma atividade fi nanceira consistente na obtenção de 
recursos, na sua gestão e, ao fi nal, na sua aplicação”. 
Sob essa ótica, não constitui uma característica da 
atividade fi nanceira do Estado

a) a presença constante de uma pessoa jurídica de 
direito público.

b) o objeto “econômico” da atividade.
c) o conteúdo monetário da função.
d) a compulsoriedade ou coercitividade no seu exer-

cício.
e) a natureza primária e fi nalística do seu desem-

penho. 
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58- O princípio da não vinculação ou não afetação de 
receita impede a

a) destinação de taxa a fundo.
b) retenção de tributos em garantia de cumprimento 

de obrigação assumida com a União.
c) vinculação da  receita  de impostos, salvo exce-

ções expressamente defi nidas. 
d) repartição do produto da arrecadação das contri-

buições sociais com os Estados e Municípios.
e) concessão de garantia lastreada na arrecadação 

tributária.

59- O sistema constitucional de discriminação de rendas

a) é cláusula pétrea e, por isso, insuscetível de 
emenda modifi cativa.

b) não interfere na partilha das competências tribu-
tárias.

c) adota como mecanismos a repartição das fontes 
de receita e a repartição do produto da arrecada-
ção (discriminação pelo produto).

d) somente admite a participação indireta na arre-
cadação, por meio de fundos, sendo vedada a 
participação direta.

e) está sujeito à regulamentação por lei ordinária 
nacional.

60- As receitas públicas agrupam-se em duas grandes 
categorias econômicas: Receitas Correntes e 
Receitas de Capital. Nesse contexto, as operações 
de crédito constituem

a) Receita de Capital. 
b) Despesa de Capital.
c) Transferência Corrente.
d) Transferência de Capital.
e) Receita Corrente.

61- De acordo com as regras constitucionais que disci-
plinam as fi nanças públicas, assinale a opção incor-
reta.

a) O Banco Central pode comprar e vender títulos 
de emissão do Tesouro Nacional.

b) A transferência  voluntária  de  recursos e a  con-
cessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais 
e suas instituições fi nanceiras, para pagamento 
de despesas com pessoal ativo, inativo e pen-
sionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, depende de autorização legislativa 
específi ca. 

c) É vedado ao Banco Central conceder, direta ou 
indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional 
e a qualquer órgão ou entidade que não seja ins-
tituição fi nanceira, ainda que a título de antecipa-
ção de receitas.

d) As disponibilidades de caixa dos Estados-Mem-
bros, dos órgãos ou entidades que os integram e 
das empresas por eles controladas deverão ser 
depositadas em instituições fi nanceiras ofi ciais, 
cabendo, unicamente, à União Federal, mediante 
lei de caráter nacional, defi nir as exceções au-
torizadas pelo art. 164, § 3º da Constituição da 
República.

e) Podem ser realizadas operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital se 
autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com fi nalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta.

62- Integram a receita corrente líquida, exceto

a) os tributos.
b) as receitas patrimoniais.
c) as transferências correntes.
d) os valores recebidos em decorrência do Fundef.
e) as contribuições para a seguridade social inci-

dentes sobre a folha de salários.  

63- A respeito dos procedimentos de execução da 
despesa pública, assinale a opção incorreta.

a) Nenhuma despesa pode ser realizada sem prévio 
empenho.

b) As despesas decorrentes de ordem judicial não 
necessitam de nota de empenho.

c) O empenho não pode exceder os limites do crédi-
to.

d) Liquidação consiste no ato da autoridade compe-
tente que determina o pagamento e extingue a 
obrigação do Estado. 

e) A anulação do empenho faz-se por nota de 
empenho.

64- Sobre a Lei Orçamentária Anual, assinale a opção 
correta.

a) Integrarão as despesas da União, e serão 
incluídas na lei orçamentária, as das autarquias 
federais relativas a pessoal e encargos sociais, 
custeio administrativo, inclusive os destinados 
a benefícios e assistência aos servidores, e a 
investimentos. 
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b) Em casos  excepcionais, devidamente justifi ca-
dos, é possível consignar na lei orçamentária 
crédito com fi nalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada.

c) É vedada a utilização, sem autorização legislativa 
específi ca, de recursos dos orçamentos fi scal e 
da seguridade social para suprir necessidade ou 
cobrir défi cit de empresas, fundações e fundos, 
salvo demonstração da compatibilidade da 
programação dos orçamentos com os objetivos 
e metas fi scais integrantes da lei de diretrizes 
orçamentárias. 

d) A reserva de contingência constante da lei 
orçamentária é defi nida com base na projeção 
das receitas a serem arrecadadas no exercício 
fi nanceiro respectivo.

e) O demonstrativo do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, re-
missões, subsídios e benefícios de natureza fi -
nanceira, tributária e creditícia que acompanha 
o projeto de lei orçamentária deve ser regiona-
lizado. 

65-  É vedada a realização de operação de crédito 

a) entre instituição fi nanceira estatal e outro ente 
da Federação para refi nanciar dívidas contraídas 
junto à própria instituição concedente.

b) entre um ente da Federação e outro. 
c) por antecipação de receitas orçamentárias.
d) mediante aquisição por instituição fi nanceira 

controlada de títulos da dívida pública da União 
para aplicação de recursos próprios.

e) na forma de assunção de obrigação com forne-
cedores para pagamento a posteriori de bens 
e serviços, independentemente de autorização     
orçamentária. 

66- Os limites globais para o montante da dívida consoli-
dada da União, Estados e Municípios é estabelecido 
em 

a) decreto legislativo.
b) lei ordinária.
c) lei complementar.
d) lei delegada.
e) resolução do senado. 

67-  São instrumentos de transparência da gestão fi scal, 
exceto

a) os planos, orçamentos e leis de diretrizes orça-
mentárias.

b) as prestações de contas.
c) o relatório resumido da execução orçamentária, 

divulgado em  versão simplifi cada.
d) os limites da dívida pública. 
e) o incentivo à participação popular, mesmo durante 

a fase de elaboração e de discussão dos planos, 
lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.

68- Sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, é correto 
afi rmar

a) que é possível a previsão de dotação orçamentária 
para atender necessidades de pessoas físicas ou 
défi cits de pessoas jurídicas do setor privado.

b) que, se verifi cado, ao fi nal  de um bimestre, que 
a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal, os Poderes e o Ministério Público pro-
moverão limitação de empenho e movimentação 
fi nanceira, podendo o Poder Executivo limitar 
os valores  fi nanceiros segundo critérios defi ni-
dos pela lei de diretrizes orçamentárias, caso os 
Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério 
Público não promovam a limitação no prazo es-
tabelecido na lei.

c) que não pode haver destinação de recursos 
públicos, inclusive de operações de crédito, para 
socorrer instituição fi nanceira.

d) que anistia, remissão, subsídio, crédito presumi-
do, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modifi cação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tri-
butos, deverá estar acompanhada de estimativa 
do impacto orçamentário-fi nanceiro.

e) que não se aplica às empresas estatais não de-
pendentes. 

69- Os limites da despesa total com pessoal não poderá 
exceder os percentuais da receita corrente líquida 
discriminados na LRF. Esses percentuais 

a) não englobam as despesas com inativos custea-
das com recursos provenientes da arrecadação 
de contribuição dos segurados.

b) são fi xados de forma supletiva em relação à lei de 
diretrizes orçamentárias.

c) são fi xados de forma taxativa e sujeitam o 
infrator às conseqüências da lei, entre as quais 
a impossibilidade de contratar, em qualquer 
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hipótese, operações de crédito.
d) são repartidos em limites específi cos por Poder e 

órgão nas esferas federal, estadual e municipal, 
podendo essa distribuição interna ser alterada 
pela lei de diretrizes orçamentárias, observado o 
limite global de cada ente.

e) são discriminados de forma igualitária para a 
União, Estados e Municípios. 

70- O instituto da transferência voluntária

a) não exige dotação orçamentária, por falta de 
compulsoriedade.

b) pode ser utilizado como reforço orçamentário 
para pagamento de despesas com pessoal.

c) não pode ser realizado, se vencido o prazo para 
retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o 
excesso, independentemente da fi nalidade. 

d) não pode ser realizado, se o benefi ciário estiver 
descumprindo os limites constitucionais relati-
vos à educação e à saúde, mesmo em relação a 
ações de educação, saúde e assistência social. 

e) compreende a entrega de recursos correntes ou 
de capital a outro ente da Federação, a título de 
cooperação, auxílio ou assistência fi nanceira, 
destinados ao Sistema Único de Saúde.

DIREITO TRIBUTÁRIO

71- Sobre as limitações do poder de tributar do Esta-
do de Goiás e sem prejuízo de outras garantias            
asseguradas ao contribuinte, pode-se afi rmar,             
exceto que é vedado,             

a) exigir ou aumentar tributo sem lei que o 
estabeleça. 

b) estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou 
de bens por meio de tributos, ressalvada a co-
brança de pedágio pela utilização de vias conser-
vadas pelo Distrito Federal. 

c) estabelecer diferença tributária entre bens e ser-
viços de qualquer natureza, salvo se a diferença 
for fundada na procedência ou no destino dos 
bens ou dos serviços.  

d) cobrar tributos em relação a fatos geradores 
ocorridos antes do início da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado. 

e) instituir impostos sobre livros, jornais e periódicos 
e o papel destinado a sua impressão. 

72- Assinale a resposta correta. 

a) A Administração Tributária do Estado de Goiás 
pode apreender mercadorias em trânsito, de pro-
priedade de contribuinte regularmente inscrito em 
seu cadastro, e somente liberá-las após o paga-
mento do imposto devido.

b) A alteração por lei municipal do índice de corre-
ção monetária aplicável ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, no mês de abril 
de um determinado ano fi scal, exigindo o novo 
índice no mês subseqüente à modifi cação, não 
representa ofensa ao princípio da anterioridade.  

c) O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, em 
razão do princípio da simetria, entende válida 
a aplicação automática de lei federal defi nidora 
do valor mínimo para ajuizamento de execuções 
fi scais, aos procedimentos judiciais em que 
o Estado de Goiás cobra impostos de sua 
competência. 

d) A lei estadual que altera o dia do recolhimento 
do ICMS do dia 20 de cada mês para todo dia 10 
somente poderá ser aplicada no ano seguinte à 
sua publicação. 

e) É da competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios legislar sobre 
direito tributário. 

73- Quanto à interpretação e integração das normas 
tributárias, assinale a opção correta. 

a) As lacunas do Direito Tributário são colmatadas 
pela mesma sistemática da Lei de Introdução ao 
Código Civil. 

b) O contrato de arrendamento mercantil relativo a 
um automóvel pode excluir a responsabilidade 
tributária do arrendante, em relação ao Imposto 
sobre Veículos Automotores, uma vez que as 
partes podem pactuar suas obrigações. 

c) Em existindo dúvida quanto à capitulação legal do 
fato, deve-se interpretar a lei tributária defi nidora 
de infrações da maneira mais favorável ao 
acusado.  

d) A outorga de isenções é interpretada fi nalisti-
camente, cabendo ao aplicador da lei buscar o      
objetivo perseguido pelo legislador. 

e) A lei tributária, em alguns casos, pode alterar a 
defi nição, o conteúdo e o alcance de institutos, 
conceitos e formas de direito privado para defi nir 
ou limitar competências tributárias.
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74- Entre as afi rmativas abaixo, relativas à imunidade e 
isenções tributárias, assinale a correta. 

a) Os partidos políticos são entidades imunes, 
benefício que não se estende às suas 
fundações.

b) A imunidade de entidade educacional sem 
fi ns lucrativos não é extensiva aos aluguéis de 
apartamento de sua propriedade revertidos às 
suas fi nalidades institucionais. 

c) A imunidade tributária incidente sobre livros só é 
extensível ao papel nele utilizado se a obra tiver 
fi ns didático-educacionais.

d) A isenção por prazo certo e em função de de-
terminadas condições atendidas pelo sujeito pas-
sivo gera direito adquirido.  

e) A empresa pública Caixa Econômica Federal, que 
exerce atividade econômica, é abrangida pela 
imunidade tributária recíproca, não se sujeitando 
ao pagamento de imposto sobre propriedade 
de veículos automotores incidentes sobre seus 
carros. 

75- Não extingue o crédito tributário a 

a) decisão administrativa.
b) conversão de depósito em renda. 
c) prescrição.
d) dação em pagamento em bens imóveis, na forma 

e condições estabelecidas em lei. 
e) remissão. 

76- Assinale qual das opções abaixo é modalidade de 
exclusão do crédito tributário. 

a) Moratória. 
b) Parcelamento. 
c) Dação em pagamento em bens imóveis na forma 

da lei local.
d) Anistia.  
e) Pagamento em espécie.

77- São causas de suspensão de exigibilidade do crédito 
tributário, exceto 

a) o depósito do seu montante integral.
b) a concessão de medida liminar em mandado de 

segurança, se a impetração tiver por fundamento 
a inconstitucionalidade da cobrança de tributo. 

c) o parcelamento. 
d) as reclamações e os recursos, nos termos das leis 

reguladoras do processo tributário administrativo. 
e) a decadência.

78- Sobre a constituição do crédito tributário pode-se 
afi rmar, exceto 

a) que a atividade administrativa de lançamento é 
vinculada e obrigatória. 

b) que o lançamento regularmente notifi cado ao 
sujeito passivo pode ser alterado no caso de re-
curso de ofício. 

c) que o lançamento reporta-se à data da ocorrência 
do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei 
então vigente, salvo se posteriormente modifi cada 
ou revogada.  

d) que compete privativamente à autoridade adminis-
trativa constituir o crédito tributário pelo lançamen-
to. 

e) que, salvo disposição legal em contrário, quan-
do o valor tributário estiver expresso em moeda     
estrangeira, no lançamento se fará sua conver-
são em moeda nacional ao câmbio do dia da 
ocorrência do fato gerador da obrigação. 

79- Em relação aos tributos e suas espécies, assinale a 
opção correta. 

a) O fato gerador de um tributo não pode decorrer 
de circunstância ilícita. 

b) Para determinação da natureza jurídica do 
tributo, é essencial a destinação legal do produto 
da arrecadação. 

c) Excepcionalmente é admitido no direito brasileiro 
o tributo in labore nas contribuições de melhoria 
quando a obra pública for realizada pelo próprio 
sujeito passivo tributário. 

d) O tributo denominado taxa, quando cobrado em 
razão de serviço público específi co e divisível, 
pode receber a denominação de tarifa pública.

e) O tributo tem função extrafi scal quando seu 
objetivo principal é a interferência no domínio 
econômico, não se limitando apenas à simples 
arrecadação de recursos fi nanceiros.  



Cargo: Procurador do Ministério Público no TCE/GO - 2007 19 Prova Objetiva - Gabarito 1 

80- Sobre a exclusão do crédito tributário, pode-se 
afi rmar, com exceção  

a) que, salvo disposição de lei em contrário, a isen-
ção não é extensiva às taxas e às contribuições 
de melhoria. 

b) que a isenção, ainda quando prevista em contra-
to, é sempre decorrente de lei que especifi que as 
condições e requisitos exigidos para a sua con-
cessão. 

c) que a anistia, quando não concedida em caráter 
geral, é efetivada, em cada caso, por despacho 
da autoridade administrativa. 

d) que a anistia pode ser concedida de forma limi-
tada às infrações de determinado tributo. 

e) que a anistia não abrange exclusivamente as in-
frações cometidas anteriormente à vigência da lei 
que a concede.  

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO TCE
(Controle Externo)

81-Segundo a Constituição do Estado de Goiás, com-
pete ao Tribunal de Contas do Estado realizar ins-
peções e auditorias de natureza contábil, fi nanceira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, nas unida-
des administrativas dos Poderes Legislativo, Execu-
tivo e Judiciário, por iniciativa dos seguintes entes 
públicos, exceto,

a) do Governo do Estado.
b) da Assembléia Legislativa.
c) de comissão técnica.
d) de comissão de inquérito.
e) do próprio Tribunal. 

82- De acordo com a Constituição do Estado de Goiás, 
ordenar, por solicitação do Tribunal de Contas do 
Estado, a  sustação  de contratos por ele impugna-
dos é competência privativa da(do)

a) Procuradoria-Geral de Contas.
b) Plenário do Tribunal de Contas do Estado.
c) Governador do Estado.
d) Presidente do Tribunal de Contas do Estado.
e) Assembléia Legislativa. 

83- A Procuradoria-Geral de Contas será dirigida pelo 
Procurador-Geral de Contas, nomeado em comissão 
pelo ___________________________, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondução, 
mediante escolha entre os integrantes do corpo de 
Procuradores de Contas.

a) Presidente do Tribunal
b) Procurador-Geral de Contas anterior
c) Chefe do Poder Legislativo
d) Tribunal Pleno
e) Chefe do Poder Executivo

84- Contra decisão do Tribunal de Contas do Estado, 
proferida em processo concernente à apreciação, 
para registro, de atos de concessão inicial de 
aposentadoria, reformas ou pensões, cabe(m)

a) recurso de reconsideração.
b) pedido de reexame. 
c) embargos de declaração.
d) revisão, com efeito suspensivo.
e) revisão, sem efeito suspensivo.

85- Sobre o tema denúncia, é correto afi rmar

a) que apenas partidos políticos, associações ou 
sindicatos são parte legítima para denunciar irre-
gularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de 
Contas do Estado.

b) que, reunidas as provas que indiquem a existên-
cia de irregularidade ou ilegalidade, serão sigilo-
sos os demais atos do processo, assegurando-se 
aos acusados a oportunidade de ampla defesa.

c) que a denúncia será apurada em caráter sigiloso, 
até que se comprove a sua procedência, e so-
mente poderá ser arquivada após efetuadas as 
diligências pertinentes, mediante despacho fun-
damentado do responsável. 

d) que o denunciante poderá requerer ao Tribunal 
de Contas do Estado certidão dos despachos e 
dos fatos apurados, a qual deverá ser forneci-
da no prazo máximo de quinze dias, a contar do     
recebimento do pedido, independente de o res-
pectivo processo de apuração ter sido concluído 
ou arquivado.

e) que o denunciante não se sujeitará a qualquer 
sanção administrativa, civil ou penal, em decorrên-
cia da denúncia, mesmo em caso de comprovada 
má fé.
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86- O processo instaurado pela autoridade administra-
tiva quando da ocorrência de desfalque, desvio de 
bens, ou outra irregularidade que resulte em prejuí-
zo para a Fazenda Pública, ou quando da omissão 
do dever de prestar contas, no prazo e na forma fi -
xados, inclusive para as entidades da administração 
indireta, denomina-se

a) Tomada de Contas Anual.
b) Tomada de Contas Extraordinária.
c) Tomada de Contas Especial. 
d) Prestação de Contas Especial.
e) Prestação de Contas Extraordinária.

87- No âmbito do TCE-GO, a deliberação sobre inspe-
ções e auditorias é competência

a) privativa do Conselheiro Relator.
b) concorrente do Conselheiro Relator e do repre-

sentante do Ministério Público junto ao Tribunal.
c) privativa do Presidente do Tribunal.
d) concorrente do Tribunal Pleno e do representante 

do Ministério Público junto ao Tribunal.
e) privativa do Tribunal Pleno. 

88- Em processos de Tomada ou Prestação de Contas, 
quando caso fortuito ou de força maior, comprova-
damente alheio à vontade do responsável, tornar 
materialmente impossível o julgamento do mérito da 
matéria, as contas serão consideradas

a) Regulares.
b) Irregulares, com débito quantifi cável.
c) Regulares com ressalva.
d) Irregulares, sem débito quantifi cável.
e) Iliquidáveis. 

89- De acordo com o Regimento Interno do TCE-GO, 
ocorrendo vaga de cargo de conselheiro a ser pro-
vida por membro do Ministério Público junto ao          
Tribunal, quando o preenchimento dessa vaga tiver 
de obedecer ao critério de antiguidade, caberá ao 
_____________________ elaborar a lista tríplice a 
ser submetida ao Plenário, respeitada a obrigatorie-
dade de os integrantes da lista possuírem os requi-
sitos legais necessários à nomeação. 

a) Presidente do Tribunal
b) Corregedor-Geral
c) Procurador-Geral de Contas
d) Vice-Presidente do Tribunal
e) Procurador de Contas mais antigo

90- Nos casos em que o Tribunal tiver por objetivo o 
disciplinamento de matéria referente ao exercício de 
suas atividades de fi scalização, que envolva pessoa 
física, órgão ou entidade sujeita à sua jurisdição, 
deverá expedir

a) Acórdão.
b) Resolução.
c) Instrução Normativa.
d) Resolução Normativa. 
e) Parecer.

91- Compete ao Tribunal realizar, por iniciativa pró-
pria, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial,       
exceto

a) nas empresas privadas contratadas pela admi-
nistração estadual para o fornecimento de bens 
ou serviços.

b) no Ministério Público.
c) nas entidades da administração estadual indireta.
d) nas fundações e sociedades instituídas e manti-

das pelo poder público estadual.
e) nas unidades administrativas dos Poderes Legis-

lativo, Executivo e Judiciário. 

92- De acordo com os termos do Regimento Interno 
do TCE-GO, o recurso de reconsideração e o 
pedido de reexame terão efeito suspensivo e serão 
apreciados

a) pelo Presidente do Tribunal.
b) por quem houver proferido a decisão recorrida. 
c) pelo Procurador-Geral de Contas.
d) pelo Corregedor-Geral.
e) por quem houver sido sorteado para apreciar o 

recurso.
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93- Compete ao TCE-GO, conforme dispositivo consti-
tucional, apreciar, para fi ns de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, 
na administração direta e indireta, incluídas as fun-
dações instituídas e mantidas pelo poder público, e 
as concessões de aposentadorias, reformas e pen-
sões. Sobre tal competência, é correto afi rmar que

a) não estão sujeitas à apreciação do Tribunal as 
melhorias posteriores que alterem o fundamento 
legal do ato concessório.

b) incluem-se em tais disposições as nomeações 
para cargo de provimento em comissão, devendo 
o Tribunal, entretanto, exercer controle desses 
cargos, mediante cadastro próprio, nos termos 
do Regimento Interno.

c) excluem-se de tais disposições as nomeações 
para cargo de provimento em comissão, devendo 
o Tribunal, entretanto, exercer controle desses 
cargos, mediante cadastro próprio, nos termos 
do Regimento Interno.

d) não estão sujeitas à apreciação do Tribunal as 
melhorias posteriores que não alterem o funda-
mento legal do ato concessório. 

e) estão sujeitas à apreciação do Tribunal as me-
lhorias posteriores que não alterem o fundamento 
legal do ato concessório.

94- No que tange  à fi scalização  orçamentária, fi nan-
ceira e contábil do Estado e de suas entidades da 
administração direta e indireta, feita pelo TCE-GO 
de modo concomitante à realização das despesas, 
é correto afi rmar que estão sujeitos a permanente 
controle pelo Tribunal

a) todos os empenhos, liquidações e pagamentos 
de despesas, com a fi nalidade de verifi car sua 
economicidade.

b) todos os empenhos e pagamentos de despesas, 
com a fi nalidade de verifi car sua legalidade. 

c) todos os empenhos e pagamentos de despesas, 
com a fi nalidade de verifi car sua economicidade.

d) todos os empenhos, liquidações e pagamentos 
de despesas, com a fi nalidade de verifi car sua 
efi ciência.

e) todos os empenhos e pagamentos de despesas, 
com a fi nalidade de verifi car sua efi ciência.

95-Nos termos do Regimento Interno do TCE-GO, são 
requisitos essenciais do acórdão, exceto

a) o relatório.
b) os fundamentos.
c) o dispositivo.
d) o voto. 
e) a ementa.

96- Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário man-
terão, de forma integrada, sistema de controle inter-
no com a fi nalidade de, exceto

a) apreciar convênios ou acordos fi rmados pelo 
Estado.

b) comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 
quanto à efi cácia e efi ciência da gestão orçamen-
tária, fi nanceira e patrimonial nos órgãos e enti-
dades da administração estadual, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado.

c) exercer o controle das operações de crédito, avais 
e garantias, bem como dos direitos e haveres do 
Estado.

d) apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

e) avaliar o cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual e a execução dos programas de 
governo e dos orçamentos do Estado. 

97- Assinale a opção que torna incorreta a seguinte 
assertiva: ‘Em todas as etapas do processo   de  ___
____________ será assegurada, aos responsáveis 
ou interessados, ampla defesa.’ 

a) julgamento de contas
b) inspeções e auditorias
c) apreciação de atos sujeitos a registro
d) fi scalização de atos
e) fi scalização de contratos

98- No julgamento ou apreciação de processo, salvo 
no caso de ______________________, as partes 
poderão produzir sustentação oral, pessoalmente 
ou por procurador devidamente credenciado, desde 
que a tenham requerido ao Presidente do respectivo 
Colegiado até o início da Sessão.

a) pedido de reexame
b) recurso de reconsideração
c) revisão, com efeito suspensivo
d) embargos de declaração
e) revisão, sem efeito suspensivo
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99- Consideradas as normas e os procedimentos de fi s-
calização sobre editais, dispensas e inexigibilidades 
de licitação, e na hipótese de a Unidade Técnica 
concluir pela legalidade dos atos de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação remetidos ao TCE-GO, o 
Ministério Público Especial disporá do seguinte pra-
zo para seu pronunciamento:

a) 6 dias úteis.
b) 4 dias úteis.
c) 5 dias úteis. 
d) 3 dias úteis.
e) 2 dias úteis.

100- Nos processos de prestação ou tomada de contas, 
o Ministério Público funcionará

a) em seguida à fase de instrução, para propor o 
que entender de direito.

b) na fase de instrução, verifi cando a regularidade, 
correção e legalidade das contas.

c) anteriormente à fase de instrução, para propor o 
que entender de direito.

d) na fase de instrução, para propor o que entender 
de direito. 

e) anteriormente à fase de instrução, verifi cando a 
regularidade, correção e legalidade das contas. 
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